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Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 900/01.0SILSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Morais Ferreira, filho
de António Ferreira e de Maria Irene de Morais Ferreira, de nacio-
nalidade  portuguesa,  nascido  em  27  de  Abril  de  1977,  titular  do
bilhete  de  identidade  n.º  11534816,  com  domicílio  na  4  Rue  de
l’Huilerie, 86190 Maille, França, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º
do Código Penal, praticado em 22 de Fevereiro de 2002, por des-
pacho de 24 de Março de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código  de  Pro-
cesso Penal, por apresentação.

24  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 5897/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Manso Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa, faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular), n.º 17783/01.3TDLSB, pendente neste
Tribunal  contra  o  arguido Altino  José Conceição,  filho  de Maria
da Conceição, nascido em 20 de Julho de 1972, solteiro, titular do
bilhete  de  identidade  n.º  16198133,  com  domicílio  na  Rua  da
Padeirinha, 8, 1.º, Cacém, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 12 de Agosto de 2001, por despacho de 6 de
Março de 2006, proferido nos autos  supra-referidos,  foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
arquivamento dos autos.

24 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Manso Nunes. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 5898/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal  singular), n.º 93/03.9ZFLSB, pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Abdullah  Muahammad  Baquir
Ashameri,  filho de Muhammad Baquir  e de Khadijah,  natural  de
Iraque,  de  nacionalidade  iraquiana,  nascido  em  29  de Novembro
de 1956,  casado,  com domicílio na Meoklenbura Straat 22, 7415
Hi Deventer, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código  Penal,  praticado  em  25  de  Maio  de  2003,  foi  o  mesmo
declarado contumaz, em 22 de Março de 2006, nos termos do ar-
tigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de  Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 5899/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal  singular), n.º 93/03.9ZFLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Suad Hussain Jafar Al-Shameri, fi-
lho de Hussain Jafar e de Jainab, natural de Iraque, de nacionali-
dade iraquiana, nascido em 1 de Julho de 1958, casado, com domi-
cílio na Meoklenbura Straat 22, 7415 Hi Deventer, por se encontrar
acusado  da  prática  de  um  crime  de  falsificação  de  documento,
previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em
25 de Maio de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de
Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à

apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em parte  dos
seus bens, nos  termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  refe-
rido diploma  legal.

24  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de  Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 5900/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa  dos  S.  A.  M.  Nunes,  juíza  de  direito  da  1.ª  Secção  do
1.º Juízo  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 4918/03.0TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Samb Ndiaya, natural de
Senegal, de nacionalidade senegalesa, nascido em 16 de Outubro
de 1975, titular do passaporte n.º 98fb21963, com domicílio na Rua
Gonçalves Crespo, 3, 2.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 9 de Abril de 2003, foi
o mesmo declarado contumaz, em 21 de Março de 2006, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos S.
A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 5901/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo  comum  (tribunal  singular),  n.º  15699/99.0TDLSB,  pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Eduardo Jorge Peres Neto,
filho de José Domingos Neto e de Isabel Ana Alexandra Andreia
D. André Peres Neto,  natural  de Angola,  de nacionalidade  ango-
lana, nascido em 19 de Agosto de 1979, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 016208914, com domicílio na Praça da Igreja, 21,
Porteira,  Venteira,  2700  Amadora,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro,  praticado  em 28  de  Junho  de  1999,  por  despacho  de
29 de Março de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção.

30 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5902/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 1694/98.0PULSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria Adelaide Correia Mesquita,
filha de Luís Mesquita e de Agostinha Correia, natural de Fontes,
Santa Marta  de  Penaguião,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido
em 16 de Agosto de 1955, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 6766270,  com  domicílio  na  Avenida  Miguel  Bombarda,  151,
cave, direita, 2745 Queluz, por se encontrar acusado da prática de
um crime, ofensa à integridade física, previsto e punido pelo arti-
go  143.º,  n.º  1,  do  Código  Penal,  por  despacho  de  29  de  Março
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação em juízo.

30 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.




